
Aìdeia Indígenâ ÁVA-GUARÁNI do Oco'y, Município de São Miguel do Iguâçu, 10 de janeiro de 2006.

Ao Excelentíssimo Senhor PÌesidente dâ República Federâtiva do Brasil, Lüiz Inácio Lülâ dâ Silva.
Ao Excelentíssimo Govemador do Estado do Paraná, SeÌrhor Roberto Requião.

Ao Presidente da FIJNAI, Senhor Mercio Pereira Gomes.
Ao Diretor de Assuntos Fundiários, Senhor Artur Nobre Mendes.

Exércitos, Marinha e Aeronáutica e todas âs corporações de seguralças.

Aos Presidentes da: ITAIPU BINÀCIONAL, IBAMA, UNESCO, UNICEF, DÌREITOS
IIIJMANOS, ONGS, ECA, MEC, SEED, MPF, CONGRESSO NACIONAL, PODERES
EXNCUTIVOS, LEGISLATTVOS E JI]'DICIARIOS, CÂNtrA.RA DOS DEPUTADOS E
VERXADORES E DIREITO INTERNACIONAI,.

ÀS PREFEITIJRÁS MUNICIPAIS, AS IGRI,JAS, ÀS ASSOCIÀÇÕES, AS ESCOLAS,
FACIJLDADf, S, T]NI!'ERSIDADES, ETC, ETC,
Ao Procurador da Repubüca de Foz do Iguâçu, Dra Mônica Doroteia Borâ,
A Procuradora dâ Republica da 6o Câmara em Brasília, Dra Débora Duprat.

PELO DIREITO À POSSE DAS IMEMOR]AIS TERRAS DE OCUPACÃO TR{DICIONAL

O POVO GUARANI PEDE PAZ
A \ACÃO BRÁSILEIRA.

PELO DIREITO À POSSE DAS IMEMORLA]S TERR{S DE OCUP-A.ÇÀO TRADICIONAL.
"Tomando por base a ConsriruiÊo Federari\ a do B.Àsil de 1988. que é a Lei Vaior. confome Iro
seu PREAMBULO: Nós, representotes do povo brasileiro, reunidos em Assernbléia Nacional
Constituinte para instituir um Estado Democútico, destinado a assegurar o exercício dos direitos
sociaiseindividuais,al iberdade,aseguÍança,obem-estar,odesenvolvimento,aiguaÌdadeea
justiça como valoÌes supremos de uma sociedade fratema, phualista e sem preconceitos, fundada na
harmonia sociaÌ e comprometida, lla ordem intemacio[al! com a solução pacíf1ca das coÌìtrovéNias,
promulgaÌnos, sob a proteção de DeÌrs, a seguilte Constituição da República Federativa do BrasiÌ,'.

É necessário que os operadores do direito atentem ao fato de que aplicação da Súmula 650-STF
deve sei realizada aos casos específlcos a que ela tem rcÌação, vale dizer, usucapião de teÌras
indígenas a que se refere o Decreto-Lei 9.76011946, não descurando das odentações constantes da
Agenda 21 (ONU,&.io-1992), onde firmadas propostas para assegrúaÌ o desenvolümento
sustentável, e detenniÌÌada à necessidade de proteção da te1aa iÌrdígena.

Também é imperiosa a necessidade da aniálise e da aplicação do entendimento sedimentado na
Súmüla 650-5TI em conformidade com o discipÌinado no aÍigo 231 da Constituição de 19gg, bem
como com o preconizado no artigo 14, itens 1, 2 e 3 da Convenção 169 da OIT que velsa sobre os
direitos dos povos indígenas e tÍibais.

AÍ. 232. Os indios, suas comunidades e organizações são pa(es legítimas para ingressar em juízo
em deÍèsa de seÌrs direitos e interesses, interviÌrdo o Ministério Público em todos os atos do
Drocesso.
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:i::-_a:a: : ;:3 :l!ì:suÌaÌnos anÌenorÍIente que era desde a baÌ.ra de oco'y a até a baÌÌa de
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:i:.r-3.à.ì GL àR\\1. Fomos transferìdos paÌa uma área de 231 hectares e hoje a população
1i..ii.rre uÌúapassam 600 pessoas de origem Guarani. São duas faixas muiio esteitas de teüas,
em tomo de um pequeno braço do Ìago de ltaipu. Cada uma das faixas possui em media 128 metlos
de Ìargura. disponivel para a nossa utilização. O loca1 é uma pequena bacia hidrográhca. Desse
modo não é preciso sair do lugar, pam se avistar o lago embaixo, nos Guaranis no mejo e os colonos
em cima da bacia. Estamos a 23 anos encÌ.ffalados entre os coÌonos e o lago de Itaipu. Os colonos
inladem nossos cultivos. todo o entomo da nossa Tena- AluaÌmente o locaÌ possui extensão menot
ainda. do que se \ ê na foto aérea apresentada.

PELO DIREÌTO.T POSST IES ME\4ORIAIS TERRAS DE OCUPAÇÀO TR{DICIONAL, O
local da nossa ,{ldeia. nào atende minimamente a subsistência da nossa populacão. Não há caça-
pouca coleta, a pesca é contaminada por agÌotóxicos. Em tennos agricolas cada família possui em
media cerca de "media hectares", não sendo possível plantar mais do que trôs cultivos por
tempoÌada. Por falta de espaço é impossivel Íàzer rotação de teÌTas, pÌanta-se nos mesmos Ìocais há
23 anos, poÍanto a teüa encontÌa-se desgastada. Os coÌonos que habitam os Ìados de cima da bacia
estão muito próximos da nossa aldeia, o que por 1ei é ilegal. Inexistindo os devidos cuidados de
distancia minima da aspersão de agrotóxicos ao Ìado de agnrpamento populacional, inexistência de
cuÌ.r'4 de nível e ÍàÌta de contlole sobre os produtos químicos utiÌizados, inclusive produtos
proibidos contrabandeados do Paraguaì, os agrotóxicos com as chuvas descem para as nossas tenas
e águas que utiÌizarnos. Assim estamos sendo contaminadas cm prìmeiro lugar nos, e depois os
nossos animars. as lerras. áreas de colera e de agricuhura (corÌproÌnetendo e quaÌidade e o
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campo de conientração. EsÌamos smcio moÍio por etvenenalniDtos. \i\endo de ESMOLAS, pois
nào lemos o que COMER e aúda. somos arropeÌados. pela POLICIA Ì:EDERAL, ORDENADOS
PELO IBAÀ,L{, ATRAVES DO SEU DIRETOR SENHOR JORGE PEGORARO E ASSINADO
PELO EXCELENTISSIMO SENHOR ruZ IEDEk{L, RONY FERREIRA, com arropelos
domiciliar, FERINDO, ASSUSTANDO CRLANÇAS E MULHERES em nossa própria aideia por
aquele-s que deveriam ser os nossos protetores, são os nossos CARRASCOS e esquecido pela
"LÌ{IAO INDISSOLUVEL" conforme rege o PREAMBULO DA CONSTITUIÇÃO
FEDERATIVA DO BRA.SIL", A TLN.JAI NÃO COMPAR-ECE. SIMPLESMENTE
DESCONHECE OS FATOS QUE ESTA ACONCENDO, mesmo com um veiculo preso na
Comunidade. Assim sendo pelo dìreito da nossa sobrevivênoia e pemanência, solicitamos que o
locaÌ seja "REESTRUTURADO", passando de 231 paË 10.000 hectareas, pois, na condição atuaÌ,
o ìugar é impraticável é um genocidio pam os Guaranì. FazeÌúos este REeUERIMENTO
URGENTE, que se cumpra a Lei e que os autores sejam julgados e condenados, segundo a
Constituição do Brasil, por abusos de poder.

PELO DIREITO À POSSE DAS IMEMORL{IS TERRAS DE OCUPAÇÃO TRADICIONAL.
PoÌ1anto, paÉ nos indígenas podemos fàzer roca. aldeìa. mesmo nas áreas consideradas de
preseÌvação pennanente! extraü lenha e aÌimentos para uso da nossa comunidade, sem qualquer
restrição, porque restrições impostas administÌativamente ou por lei, implicariam
ìnconstitucionalidade"- Por esse motivo necessitamos urgentemente de árca de teÌÌa dentro do
Estado do Ìaraná. um rnínimo de 100.000 hectares que a união adquirira. iniciando peÌa Aldeia
Indígena AVA-GUAR-{,\*I do Oco'y. uma área de 10.000 hectares. que será 50% reflorestada e



n€sse lugar se coÌìstruúá uma aldeia modelo de 500 anos atlás que fará paÍe do tunsmo, onde nosos Guarani' possamos preseryar a nossa ÌDENTIDADE, mostrar a nossa'cuÌtura e vender os nossospÌodutos diretarnetrte aos visitantes, também no Ìocal se consfuirá ruÌÌa escoÌa modero que atenderá
desde a creche até o nível universitários, MUSEU dos Guarani e uma escola que ìe dedicará
exclusivamente para ensinar a nossa língÌra \ERNACULA. É inadmissível Senhores, osamericanos, os italianos, ftanceses, alemães, etc estudam GÌraÌani, e nos como origem ilesta te1aa, aideÍtidade e origem da cültrua não somos reconÌrecidos em nossá própda casa. Este ato reÍ,resenta
saúde AO ESTADO PARANAENSF. pois em todas estas áreas serão feitas reflorestamentos, e asmoos úudanÌ. possa enconbar paz na terTa demarcada por definitivo pela União, conforme direitos
orìginais, assim cumprir e colocar em ação o AÍ. 13r e 132. o reconhecimento dos GuaÌani paraque possamos paÍicipar da AGENDA 21, e exercitar a nossa cidadania e fazer parte desta granale
Naçào.

'Se.é.verdade, portanto, que os juízes às vezes desfazem as leis, é também certo que e este mesmoJudiciário quem as consolida. AfiÍral, os_ direitos indígenas têm 
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posto" a prova e, pouco a
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.:"*crïdo_gaÌúar o respaldo judicial. Asseguar plena ú"tiuiaua" u 
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ãi."ito",poÌem, e atnda uÌn clesaÍio. Trata_se del]m processo lento, que passa até mesmo pela educação dejuízes quanto às modemas concepções do_Direito, u ser u"ocìdo'dia após dia fãos propnos indios,
suas orgauúzaçõesJ pelo Ministério Público, advogados e todos os qüe atuam nessa questão,,.(htto://conjur.estadao.com.br - Revista CoÌrsultor Jurídico, l4l10/0S)

PELO DIREIIO À }OSSE DAS IMEMORIAÌS TERRAS DE OCUPAÇÃO TRADICIONAI, CMSanta Rosa do OCOY. a ITAÌpU E A pREFEITUR{. em parceria 
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f""hurrdo o"go"ros em nossoDome. os Grürrani. pam fazer as obms em oossa comunidade. Em nosso ponio dê vrstâ é a nossa,{ssociação_cu ainda a oíN cootEã.irra e .l|E dEr€Íü t-azeÍ a parc€ria e nào au_aves de Iicìraçãopaga pela ITAIPU E pELA PREFEITURA DE.SÀO MGUEL DO tcUAçU, para uma empresadescoúecida. Nesra hom. e que as ci iadas de!eriaú se mobil izar para cumpriì a sua \4lSSÀO.

PELO DÌREITO À POSSE DAS IMEMORIAÌS TERRAS DE OCUPAÇÃO T}L{DICIONAL, OSAVA-GUARANI, como nativos desta terra e cidadãos brasileiro. fur"-o, o uúar*o ussinado e por
::t:_ 9lo l"ll "9 

príblico exigir dos órgãos esratais responsáveis por essa situação a saber, daLINIAO, MPF, FIJNAI, ITAIPU BINACIONAL, PREFEITURAS, rNCna, naue, uma áÌea nomínimo de 100.000 hectares, extemão suficiente, para todos os pouo. Cu*ã, que vivem hojepeümbula.tldo sem ter onde morar. Nesta LUTA, esperamos que o 
_Ministédo 

púbhco t ederal tomea frente no^processo da ..DEMARCAÇÂO DA poSSE DEFì\IITIVA,,, 
"oca_fanoo 

os recÌamosdas Tribos Guarani-

PELO DIREÌTO À TOSSB OAS MEMORIAIS TERRAS DE OCUPAÇÃO .TR4.DICÌONAL,
FINAUZAMOS: A Súmula 650-STF tem aplicabilidade limitada às ações de usucapião relativas àsteras mencionadas no artigo r', alínea h, do D ecreto-Lei 9.i60/r946. A incidência cesse mu,'ciadoa hipóteses oÌrtras acareta manifesta vìoiação ao artigo 231 da Constitui;;;, ao aÍ1go Ìrt da
^c::vençãg 169-0IT, e às orieütações da Agenda 2t (oìiu_Rio/1992). o emiÇo aa Súrnuta 6so_STF a espécies não relacionadas a acões ale usucapião de teÌras a qoe-se r"fer" oirrrgo 1., aÌínea l\do Decreto-Lei 9.76011946, resÌrlta úescusável afronta ao direito intemacional dos direitoshumanos.
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